
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.952 - SP (2009/0144910-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LOURDES CASSINELLI MARCHI 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. ADVOGADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS PRECEITOS 
LEGAIS SUPOSTAMENTE CONTRARIADOS. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. PROVIMENTO NEGADO.
1. O requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 
questão pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, 
com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 
apontados como violados. Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do 
STF.
2. O conhecimento de recurso fundado no art. 105, III, "c", da 
Constituição Federal, por divergência jurisprudencial, pressupõe a 
realização do devido cotejo analítico, demonstrando de forma clara e 
objetiva a suposta incompatibilidade de entendimento e a similitude 
fática entre as demandas, conforme dispõe o art. 541, parágrafo 
único, do CPC, e o art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, o que não ocorreu 
neste caso.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de abril de 2015

Ministro Rogerio Schietti Cruz
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.952 - SP (2009/0144910-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LOURDES CASSINELLI MARCHI 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

LOURDES CASSINELLI MARCHI agrava de decisão 
monocrática, em que neguei seguimento ao seu recurso especial, por incidência 
das Súmulas n. 282 e 356 do STF. No tocante ao alegado dissídio 
interpretativo, entendi que a parte recorrente restringiu-se a citar a ementa de 
um julgado, tornando-se inviável o conhecimento do recurso pelo art. 105, III, 
"c", da Constituição Federal.

Afirma a agravante que devem ser afastados os óbices das 
Súmulas n. 282 e 356 do STF, uma vez que a matéria foi debatida no aresto 
recorrido, ainda que sem explicitação direta dos dispositivos legais 
supostamente infringidos.

Aduz que esta Corte de Justiça admite "o prequestionamento 
implícito para conhecimento do recurso especial, desde que o Tribunal de 
origem tenha efetivamente debatido a matéria federal invocada, ainda que sem 
a indicação expressa dos dispositivos legais, como na hipótese vertente" (fl. 
143).

Alega ainda que a divergência jurisprudencial foi bem 
demonstrada, "fazendo-se a demonstração analítica da divergência, pois foram 
diversas as soluções, [...], para a mesma questão envolvendo a prestação de 
contas pelo procurador ao juízo, das quantias recebidas em nome do cliente" 
(fl. 144).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
processamento do agravo regimental perante o órgão colegiado.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.952 - SP (2009/0144910-0)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. ADVOGADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS PRECEITOS 
LEGAIS SUPOSTAMENTE CONTRARIADOS. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. PROVIMENTO NEGADO.
1. O requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 
questão pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, 
com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 
apontados como violados. Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do 
STF.
2. O conhecimento de recurso fundado no art. 105, III, "c", da 
Constituição Federal, por divergência jurisprudencial, pressupõe a 
realização do devido cotejo analítico, demonstrando de forma clara e 
objetiva a suposta incompatibilidade de entendimento e a similitude 
fática entre as demandas, conforme dispõe o art. 541, parágrafo 
único, do CPC, e o art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, o que não ocorreu 
neste caso.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

A parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
infirmar os fundamentos da decisão agravada, que deve ser integralmente 
confirmada.

Com efeito, não houve o prévio debate das normas contidas nos 
dispositivos tidos por violados e nem sequer foram opostos embargos de 
declaração na origem, visando ao prequestionamento da matéria.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, para que se 
tenha atendido o requisito do prequestionamento, é necessário que a questão 
tenha sido objeto de debate pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal 
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indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 
apontados como violados, o que não se deu na espécie.

Confira-se o precedente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR ESTADUAL. POLICIAL MILITAR.  
PAGAMENTO DE FÉRIAS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
APOSENTADORIA. ART. 535 DO CPC. NÃO VIOLADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. REVISÃO DO PERCENTUAL ARBITRADO A TÍTULO 
DE HONORÁRIOS. ART. 21 DO CPC. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
[...]
2. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal apontado 
como violado não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e se 
o Tribunal a quo não emitiu qualquer juízo de valor sobre a tese 
defendida no especial (Súmulas nºs 282 e 356/STF).
6. Recursos especiais conhecidos em parte, e, nessa parte, provido o 
de Everaldo da Silva e não provido o do Estado da Bahia (REsp 
1.322.857/BA, Rel. Ministra Eliana Calmon, 2ª T., DJe 1/10/2013).

Incidem, nesse particular, os óbices das Súmulas n. 282 e 356 
do STF: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada" e "o ponto omisso da decisão, 
sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento".

Também quanto à suposta divergência jurisprudencial, não 
prospera a irresignação.

Conforme disposição do art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, quando o recurso interposto estiver fundado em 
dissídio pretoriano, deve a parte colacionar aos autos cópia dos acórdãos em 
que se fundamenta a divergência, bem como realizar o devido cotejo analítico, 
demonstrando de forma clara e objetiva suposta incompatibilidade de 
entendimentos e a similitude fática entre as demandas.

Neste caso, a parte recorrente restringiu-se a citar ementas de 
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julgados e alegar sua incompatibilidade com o caso em apreço. Dessa forma, 
torna-se inviável conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ENUNCIADO N. 284 DA 
SÚMULA DO STF. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
- É inviável o recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando não realizado o cotejo analítico e não 
comprovada a similitude fática entre os arestos trazidos à colação, nos 
termos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 
255, §§ 1º e 2º do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
não sendo suficiente para tal desiderato a mera transcrição de ementas.
Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no Ag 
1.407.361/SP, Rel. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora 
Convocada), 5ª T., DJe 30/8/2013)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. PONTO 
ABORDADO, NA DECISÃO AGRAVADA. EXISTÊNCIA DE 
PROVAS SUFICIENTES PARA A CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO ACERVO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284/STF 
PLENAMENTE APLICÁVEL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
IV. Não houve o cotejo analítico entre o aresto impugnado e os 
acórdãos tidos por divergentes, providência necessária, para a 
demonstração do alegado dissídio jurisprudencial, de acordo com o 
art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RISTJ.
V. Agravo Regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 
1.370.112/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 6ª T., DJe 
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8/8/2013)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0144910-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.150.952 / SP

Números Origem:  107797                200803000198623

EM MESA JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LOURDES CASSINELLI MARCHI
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LOURDES CASSINELLI MARCHI
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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